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FISCAL & TRIBUTÁRIO 

Consultora: Ivanilde ScartoConsultora: Ivanilde ScartoConsultora: Ivanilde ScartoConsultora: Ivanilde Scartonnnn    

Matérias Federais: 

CONV ICMS 43/2014 - ICMS - Dispensa ou Reduz Juros e Multas de Débitos Fiscais - Roraima - Alteração 
do Convênio ICMS 121 de 2012.  

IN RFB 1461/2014 - RFB - Guia Aduaneiro para a Copa do Mundo FIFA 2014.  

CONV ICMS 44/2014 - ICMS - Redução de Base de Cálculo nas Saídas de Veículos Militares, Peças, 
Acessórios e outras Mercadorias - Alteração do Convênio ICMS nº 95 de 2012.  

CONV ICMS 42/2014 - ICMS - Espírito Santo - Programa de Parcelamento de Débitos Fiscais - Alteração do 
Convênio ICMS nº 157 de 2013. 

CONV ICMS 41/2014 - ICMS - Autorização para o Estado do Acre - Concessão de Prazo para Pagamento do 
ICMS.  

CONV ICMS 40/2014 - ICMS - Operações com Fármacos e Medicamentos destinados a Órgãos da 
Administração Pública Direta Federal, Estadual e Municipal - Alteração do Convênio ICMS nº 87 de 2002.  

PORT MF 181/2014 - Tributos e Contribuições Federais - TIPI - IPI - PIS-Pasep - Cofins - Alteração do 
Decreto nº 6.707 de 2008.  

CONV ICMS 38/2014 - ICMS - Parcelamento de Débitos Fiscais - Dispensa ou Redução de Juros e Multas - 
Acre - Alteração do Convênio ICMS nº 144 de 2012.  

CONV ICMS 37/2014 - ICMS - Substituição Tributária nas Operações com Produtos Farmacêuticos - 
Alteração do Convênio ICMS nº 76 de 1994. 

IN IBAMA 8/2014 - Microempresa e Empresa de Pequeno Porte - Simples Nacional - Super Simples - 
Fiscalização de Natureza – Critérios.  

IN RFB 1459/2014 - Organização Mundial das Alfândegas - OMA - Compêndio dos Pareceres de 
Classificação - Texto Consolidado - Dezembro de 2013.  

PROT ICMS 22/2014 - ICMS - Fiscalização de Mercadorias em Trânsito - Posto de Fiscalização - 
Compartilhamento - Ação Integrada - AL – PE.  

AJUSTE SINIEF 7/2014 - Retificação - ICMS - Conhecimento de Transporte Eletrônico - Documento Auxiliar 
- Alteração do Ajuste SINIEF nº 9 de 2007. 

AJUSTE SINIEF 7/2014 - ICMS - Conhecimento de Transporte Eletrônico - Documento Auxiliar - Alteração 
do Ajuste SINIEF nº 9 de 2007. 

IN DREI 21/2014 - Manuais de Registro de Empresário Individual, Sociedade Limitada, Empresa Individual 
de Responsabilidade Limitada - EIRELI, Cooperativa e Sociedade Anônima - Alteração da Instrução 
Normativa DREI nº 10 de 2013. 



CONV ICMS 40/2014 - Retificação - ICMS - Operações com Fármacos e Medicamentos destinados a 
Órgãos da Administração Pública Direta Federal, Estadual e Municipal - Alteração do Convênio ICMS nº 87 
de 2002.  

PROT ICMS 10/2014 - Retificação - ICMS - Produtos Alimentícios - Operações - Substituição Tributária - 
Alteração do Protocolo ICMS nº 114 de 2011.  

PROT ICMS 16/2014 - Retificação - ICMS - Materiais de Construção, Acabamento, Bricolagem ou Adorno - 
Operações - Substituição Tributária - Alteração do Protocolo ICMS nº 60 de 2011.  

PROT ICMS 128/2013 - Retificação - ICMS - Substituição Tributária nas Operações com Cimento - 
Alteração do Protocolo ICMS nº 11 de 1985.  

PROT ICMS 162/2013 - Retificação - ICMS - Operações com Cimento - Substituição Tributária - Alteração 
do Protocolo ICM nº 11 de 1985.  

PROT ICMS 12/2014 - Retificação - ICMS - Operações com Material de Limpeza - Substituição Tributária - 
Alteração do Protocolo ICMS nº 58 de 2011. 

ATO COTEPE/MVA 3/2014 - ICMS - Operações com Combustíveis e Lubrificantes Derivados ou não de 
Petróleo e com Outros Produtos - Substituição Tributária - Alteração do Ato COTEPE/ICMS nº 42 de 2013. 

ATO COTEPE/ICMS 16/2014 - ICMS - Relação das Pessoas Beneficiadas com a Isenção e Suspensão do 
ICMS - Operações e Prestações Relacionadas com a Copa das Confederações Fifa 2013 e a Copa do Mundo 
Fifa 2014 - Alteração do Ato COTEPE ICMS nº 50 de 2013.  

ATO COTEPE/ICMS 14/2014 - ICMS - Registro do Modelo do Equipamento Sistema de Autenticação e 
Transmissão de Cupom Fiscal Eletrônico - SAT - Software de Autenticação e Transmissão do Cupom Fiscal 
Eletrônico - SAT - CF-e-SAT. 

PROT ICMS 12/2014 - ICMS - Operações com Material de Limpeza - Substituição Tributária - Alteração do 
Protocolo ICMS nº 58 de 2011.  

PROT ICMS 16/2014 - ICMS - Materiais de Construção, Acabamento, Bricolagem ou Adorno - Operações - 
Substituição Tributária - Alteração do Protocolo ICMS nº 60 de 2011.  

PROT ICMS 10/2014 - ICMS - Produtos Alimentícios - Operações - Substituição Tributária - Alteração do 
Protocolo ICMS nº 114 de 2011. 

CONV ICMS 49/2014 - ICMS - Redução na Base de Cálculo - Operações de Entrada de Mercadorias e Bens 
Destinadas às Obras das Usinas Hidrelétricas de Santo Antonio e Jirau, no Rio Madeira - Alteração do 
Convênio ICMS nº 170 de 2013. 

CONV ICMS 20/2014 - Retificação - ICMS - Concessão de Isenção nas Operações com Fármacos e 
Medicamentos Destinados a Órgãos da Administração Pública - Alteração do Convênio ICMS nº 87 de 
2002.  

Dec. 8229/2014 - Sistema Integrado de Comércio Exterior - SISCOMEX - Portal Único - Alteração do 
Decreto nº 660 de 1992.  

CONV ICMS 45/2014 - ICMS - Prestação de Serviço de Comunicação - Mídia Exterior - Concessão da 
Redução de Base de Cálculo - Dispensa de Multas.  

CONV ICMS 47/2014 - ICMS - Parcelamento de Débito Fiscal - Autorização do Estado da Paraíba - 
Alteração do Convênio ICMS nº 39 de 2014.  



CONV ICMS 48/2014 - ICMS - Operações com Aparelhos Celulares - Substituição Tributária - Não Aplicação 
ao RS - Convênio ICMS nº 93 de 2009.  

CONV ICMS 50/2014 - ICMS - Sistema de Registro e Controle das Operações com o Papel Imune Nacional - 
RECOPI NACIONAL - Alteração do Convênio ICMS nº 48 de 2013. 

IN RFB 1463/2014 - Tributos e Contribuições Federais - Declaração de Informações Econômico-Fiscais da 
Pessoa Jurídica - DIPJ 2014. 

 

Matérias Estaduais: 

IN RE 20/2014 - ICMS/RS - Consumo anual de óleo diesel por embarcação pesqueira - Alteração da 
Instrução Normativa DRP nº 45 de 1998.  

IN RE 19/2014 - ICMS/RS - Programa de integração tributária - Programa municipal de premiação a 
consumidores - Alteração da Instrução Normativa DRP nº 45 de 1998. 

Dec. 51378/2014 - ICMS/RS - Isenção - Crédito fiscal - Saídas de produtos industrializados de origem 
nacional para comercialização ou industrialização na ZFM - Alteração do RICMS.  

Dec. 51377/2014 - Interesse Público/RS - Calendário de Feriados - Pontos facultativos - Expedientes 
matutino e vespertino da Administração Pública Estadual - Ano de 2014 - Alteração do Decreto nº 51.104 
de 2014.    

Dec. 51311/2014 - Retificação - Agronegócio/RS - Calendário Oficial de Exposições e Feiras Agropecuárias 
- Ano de 2014 - Alteração do Decreto nº 51.171 de 2014.  

Dec. 51366/2014 - ICMS/RS - Crédito fiscal presumido - Contribuintes que financiarem projetos no âmbito 
do Programa de Apoio à realização de Grandes Eventos Esportivos no Estado - Alteração do RICMS.    

IN RE 21/2014 - ICMS/RS - Substituição tributária - Mercadorias com venda porta-a-porta - Catálogos ou 
listas de preços aprovados pela Receita Estadual - GIA - Alteração da Instrução Normativa DRP nº 45 de 
1998.  

Dec. 51361/2014 - ICMS/RS - Compensação - Autorização para uso de ECF - Base de cálculo - Operações 
com bebida - Alteração do RICMS.    

Dec. 51355/2014 - ICMS/RS - Programa de Apoio à realização de Grandes Eventos Esportivos no Estado do 
Rio Grande do Sul em 2014 - Regulamentação da Lei nº 14.488 de 2014.  

IN RE 20/2014 - ICMS/RS - Consumo anual de óleo diesel por embarcação pesqueira - Alteração da 
Instrução Normativa DRP nº 45 de 1998. 

Dec. 51402/2014 - Interesse Público/RS - Regulamentação - Programa Passe Livre Estudantil - PLE/RS - 
Fundo Estadual do Passe Livre Estudantil - FPLE/RS - Alteração do Decreto nº 50.832 de 2013.   

Dec. 51393/2014 - ICMS/RS - Operações e Mercadorias Sujeitas à Substituição Tributária - Produtos 
eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos - Antenas próprias para telefones celulares portáteis, 
exceto as telescópicas - Alteração do RICMS.  

Dec. 51392/2014 - ICMS/RS - Operações interestaduais com veículos automotores novos promovidas por 
estabelecimento industrial ou importador por meio de faturamento direto ao consumidor - Base de 
cálculo - Percentuais .   



Dec. 51386/2014 - ICMS/RS - Base de Cálculo Reduzida - Crédito Fiscal Presumido - Pá carregadeira de 
rodas - Escavadeira Hidráulica - Retroescavadeiras - Caminhões "dumpers" - Alteração do RICMS. 

Dec. 51407/2014 - ICMS/RS - Isenção do imposto - Produtos relacionados à geração de energia eólica - 
Operações com medicamentos usados no tratamento de câncer - Operações com Fármacos e 
Medicamentos - Alteração do RICMS.  

IN RE 25/2014 - ICMS/RS - Programa de Integração Tributária - Programa Municipal de Premiação a 
Consumidores - Obrigações dos Municípios - Termo de Adesão ao uso da plataforma da Nota Fiscal 
Gaúcha para sorteios municipais. 

IN RE 24/2014 - ICMS/RS - Crédito Presumido - Programa de Apoio aos Grandes Eventos Esportivos - Base 
de cálculo reduzida em operações com mercadorias - Débito Fiscal - Valores da TJLP - Valor da UIF-RS para 
maio de 2014 - Alteração da IN DRP nº 45 de 199.  

IN RE 23/2014 - ICMS/RS - Entrega de bens e mercadorias adquiridos por órgãos ou entidades da 
Administração Pública Direta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como suas 
autarquias e fundações - Alteração da IN DRP nº 45 de 1998. 

IN RE 22/2014 - ICMS/RS - Certidão de Situação Fiscal - Regras para Solicitação e Emissão - Alteração da IN 
DRP nº 45 de 1998.  

Dec. 51412/2014 - Empresarial/RS - Política Estadual de Apoio ao Cooperativismo - Cadastro Geral das 
Cooperativas - Desenvolvimento social, econômico e cultural - Alteração do Decreto nº 43.876 de 2005.  

Dec. 51408/2014 - ICMS/RS - Regras especiais para pagamento - Estabelecimento varejista - Operações 
com produtos farmacêuticos - Hipóteses de Emissão de Nota Fiscal - Registros de Saídas - Substituição 
Tributária - Alteração do RICMS. 

   

TRABALHISTA & PREVIDENCIÁRIO 

Consultora: Patrícia Micheli DoblerConsultora: Patrícia Micheli DoblerConsultora: Patrícia Micheli DoblerConsultora: Patrícia Micheli Dobler    

Solução de Consulta Cosit nº 77/2014 - DOU de 04.04.2014 – Previdenciária - A Receita Federal do Brasil 

entendeu que os serviços de cobertura médica em eventos públicos são prestados mediante cessão de 

mão de obra e, portanto, devem sofrer a retenção de 11% sobre o valor da nota fiscal/fatura da prestação 

de serviços. 

Solução de Consulta Cosit nº 77/2014 - DOU de 04.04.2014 – Previdenciária – A Receita Federal do Brasil 

entendeu que o valor relativo a plano de saúde pago por empresa a cooperativa médica não integra o 

salário-de-contribuição, desde que a empresa disponibilize o referido plano à totalidade dos seus 

empregados e dirigentes, ainda que alguns deles, por motivos particulares, manifestem por escrito que 

não pretendem participar de plano. 

Solução de Consulta Cosit nº 91/2014 - DOU 1 de 07.04.2014 – Previdenciária - A Receita Federal do Brasil 

esclareceu que a importância correspondente à anuidade devida pelo empregado a conselho profissional, 

paga ou reembolsada pelo empregador, integra a base de cálculo da contribuição previdenciária a cargo 

do empregado e da contribuição previdenciária a cargo da empresa. 



Resolução CFM nº 2.067/2013 - DOU de 08.04.2014 – Trabalhista – Estabelece que na apuração em 

procedimento administrativo, com perícia médica, da existência de doença incapacitante, parcial ou total, 

para o exercício da medicina, se a doença não for incapacitante, total ou parcialmente, no momento do 

julgamento, mas puder vir a sê-lo, o CRM, examinando o caso concreto, poderá determinar exames 

periódicos. 

Resolução CFM nº 2.072/2014 - DOU de 08.04.2014 – Trabalhista – Determina, entre outras providencias, 

que a prestação de serviços médicos em hospitais e demais instituições de saúde somente é permitida 

aos médicos que possuam inscrição definitiva ou regular perante o competente Conselho Regional de 

Medicina (CRM). 

Lei nº 12.964/2014 - DOU de 09.04.2014 – Trabalhista - Acresceu o art. 6º-E à Lei nº 5.859/1972, que 

dispõe sobre a profissão de empregado doméstico, para estabelecer que as multas e os valores fixados 

para infrações previstas na CLT aplicam-se no que couberem, às infrações ao disposto na Lei nº 

5.859/1972. A Lei nº 12.964/2014. Ela entrará em vigor depois de decorridos 120 de sua publicação. 

Resolução CFO nº 144/2014 - DOU de 14.04.2014 – Trabalhista - Determina que, para se habilitar ao 

registro e inscrição, respectivamente, no Conselho Federal e no Conselho Regional da jurisdição, as 

empresas que comercializam e/ou industrializam produtos odontológicos devem ter, obrigatoriamente, 

sua parte técnica odontológica sob a responsabilidade de um cirurgião-dentista. 

ADI nº 4.167 - DOU de 14.04.2014 – Trabalhista - Julga improcedente a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) nº 4.167, ajuizada para questionar dispositivos da Lei nº 11.738/2008, a qual 

institui o piso salarial nacional dos professores.  

Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 5/2014 - DOU de 14.04.2014 – Previdenciária - Altera a Portaria Conjunta 

PGFN/RFB nº 3/2013, que dispõe sobre os débitos previdenciários dos Estados, do Distrito Federal e dos 

municípios, para estabelecer que os débitos ainda não constituídos deverão ser confessados, de forma 

irretratável e irrevogável, até a data da efetivação da consolidação, por meio de Guia de Recolhimento do 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP). 

Solução de Consulta Cosit nº 71/2014 - DOU de 17.04.2014 – Trabalhista - A Receita Federal do Brasil 

esclareceu que é facultado à pessoa jurídica, para fins de cálculo do percentual referente à contribuição 

previdenciária destinada ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do Grau de Incidência de 

Incapacidade Laborativa decorrente dos Riscos Ambientais do Trabalho (Giilrat), aferir o grau de risco de 

forma individual, por estabelecimento inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, ou unificada, pela 

empresa como um todo. 

Solução de Consulta Cosit nº 43/2014 - DOU de 22.04.2014 – Previdenciária - A Receita Federal do Brasil 

entendeu que a receita bruta decorrente das atividades de construção, conservação, modernização e 

reparo de embarcações pré-registradas ou registradas no Registro Especial Brasileiro (REB), realizadas por 

estaleiro naval brasileiro - por serem tais atividades equiparadas à operação de exportação para todos os 

efeitos legais e fiscais - pode ser excluída da base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a 

Receita Bruta (CPRB). 

Solução de Consulta Cosit nº 41/2014 - DOU de 22.04.2014 – Previdenciária - Por meio da Solução de 

Consulta nº 41/2014, a Receita Federal do Brasil entendeu que, para fins de apuração da base de cálculo 

da contribuição previdenciária substitutiva instituída pela Lei nº 12.546/2011 (CPRB) e alterações, a 



empresa tributada pelo lucro presumido somente poderá adotar o regime de caixa se adotar o mesmo 

critério em relação ao IRPJ e à CSLL. O regime de reconhecimento das receitas adotado para a apuração 

da base de cálculo da CPRB também deverá ser observado no cálculo do percentual previsto no inciso II 

do § 1º do art. 9º da Lei n º 12.546/2011. 

Instrução Normativa SIT nº 105/2014 - DOU de 24.04.2014 – Trabalhista - Aprova normas de fiscalização 

indireta, assim considerada aquela que envolve apenas análise documental, a partir de notificações aos 

empregadores, por via postal ou outro meio de comunicação, mediante a comprovação do recebimento, 

para apresentação de documentos ou para comprovação de cumprimento de obrigações, nas unidades 

descentralizadas do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), ou através de envio eletrônico de 

informações, em data e horário definidos. 

Instrução Normativa SIT nº 106/2014 - DOU de 24.04.2014 – Trabalhista -  Altera várias disposições da 

Instrução Normativa nº 99/2012, que dispõe sobre a fiscalização do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS) e das contribuições sociais instituídas pela Lei Complementar nº 110/2001 , dentre as quais 

a previsão de que, sem prejuízo da fiscalização direta, pode ser adotado o procedimento de fiscalização 

indireta previsto na Instrução Normativa SIT nº 105/2014 , também publicada no DOU de hoje. 

Portaria SIT nº 426/2014 - DOU de 24.04.2014 – Trabalhista - Prorroga por 45 dias o prazo de consulta 

pública ao texto técnico básico para revisão do Anexo 3 (limites de tolerância para exposição ao calor) da 

Norma Regulamentadora nº 15 (atividades e operações insalubres), disponível no link 

http://portal.mte.gov.br/seg_sau/consultas-publicas.htm. 

Ato Declaratório Interpretativo RFB nº 2/2014 - DOU  de 25.04.2014 – Previdenciária – Declara  que para 

fins de determinação da base de cálculo da contribuição previdenciária sobre o valor da receita bruta, 

prevista nos arts. 7º e 8º da Lei nº 12.546/2011, no caso de contrato de fornecimento de bens, a preço 

predeterminado, com prazo de produção superior a 1 ano, deverão ser aplicadas as normas do art. 407 do 

RIR, aprovado pelo Decreto nº 3.000/1999 . 

Portaria MTE nº 589/2014 - DOU 1 de 30.04.2014 – Trabalhista - Determina que todo acidente fatal 

relacionado ao trabalho, inclusive as doenças do trabalho que resultem em morte, deve ser comunicado, 

no prazo de até 24 horas após a constatação do óbito, à unidade do Ministério do Trabalho e Emprego 

(MTE) mais próxima à ocorrência, bem como por mensagem eletrônica ao Departamento de Segurança e 

Saúde no Trabalho (DSST), da Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT), no endereço dsst.sit@mte.gov.br. 

Portaria MTE nº 590/2014 - DOU 1 de 30.04.2014 – Trabalhista – Estabelece que para cumprimento das 

atividades dos Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT) 

em tempo integral, a empresa poderá contratar mais de um médico do trabalho, desde que cada um 

dedique, no mínimo, 3 horas de trabalho, sendo necessário que o somatório das horas diárias trabalhadas 

por todos seja de, no mínimo, 6 horas. 

Portaria MTE nº 592/2014 - DOU 1 de 30.04.2014 – Trabalhista – Altera o item 34.6 (Trabalhos em Altura); 

renumerou o item 34.16 (Glossário), o item 34.15 (Disposições Finais) e seus subitens; inseriu o item 

34.15 (Fixação e Estabilização Temporária) e, no glossário, algumas definições; também incluiu o Anexo II, 

todos na NR 34, que trata das Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção e 

Reparação Naval. 



Portaria MTE nº 593/2014 - DOU 1 de 30.04.2014 – Trabalhista – Insere o Anexo I (Acesso por Cordas) na 

Norma Regulamentadora 35 (Trabalho em Altura), aprovada pela Portaria MTE nº 313/2012, e no 

glossário da mesma Norma Regulamentadora. 

Portaria MTE nº 591/2014 - DOU 1 de 30.04.2014 – Trabalhista – Altera, no  Anexo II da Norma 

Regulamentadora (NR) 28, vários códigos de ementas das NR 12 (máquinas e equipamentos), 18 

(construção), 22 (mineração) e 29 (trabalho portuário) e inseridos os códigos de ementas das NR 30 

(trabalho aquaviário), 31 (agricultura, pecuária, silvicultura, exploração florestal e aquicultura), 34 

(construção e reparação naval) e 36 (empresas de abate e processamento de carnes e derivados). 

AAAAssssssssistenteistenteistenteistente::::    Maiara Maiara Maiara Maiara Fernanda Fernanda Fernanda Fernanda TregansinTregansinTregansinTregansin    
 
PORTARIA SECEX N° 15, DE 29 DE ABRIL DE 2014 – D.O.U. de 30/04/2014.  
Encerra o procedimento especial de verificação de origem não preferencial com a desqualificação da 
origem Índia para os produtos “ácido cítrico” e “citrato de sódio”, classificados, respectivamente, nos 
subitens 2918.14.00 e 2918.15.00 da Nomenclatura Comum do Mercosul. 
PORTARIA SECEX N° 14, DE 29 DE ABRIL DE 2014 – D.O.U. de 30/04/2014.  
Estabelece critérios para alocação de cota para importação, determinada pela Resolução CAMEX nº 33, de 
28 de abril de 2014. 
PORTARIA SECEX N° 13, DE 29 DE ABRIL DE 2014 – D.O.U. de 30/04/2014.  
Estabelece critérios para alocação de cota para importação, determinada pela Resolução CAMEX nº 36, de 
28 de abril de 2014. 
  
PORTARIA SECEX N° 11, DE 14 DE ABRIL DE 2014 – D.O.U. de 15/04/2014.  
Estabelece critérios para alocação de cota para importação, determinada pela Resolução CAMEX nº 31, de 
11 de abril de 2014. 
  
PORTARIA SECEX N° 10, DE 14 DE ABRIL DE 2014 – D.O.U. de 15/04/2014.  
Estabelece critérios para alocação de cota para importação, determinada pela Resolução CAMEX nº 31, de 
11 de abril de 2014. 
 

• RESOLUÇÃO Nº 36, DE 28 DE ABRIL DE 2014 
Publicação no DOU: 29/04/2014 

Altera a Lista Brasileira de Exceções à Tarifa Externa Comum do MERCOSUL. 

• RESOLUÇÃO Nº 35, DE 28 DE ABRIL DE 2014 
Publicação no DOU: 29/04/2014 

Altera as alíquotas do Imposto de Importação incidentes sobre Bens de Capital, na condição de Ex-
tarifários. 

• RESOLUÇÃO Nº 34, DE 28 DE ABRIL DE 2014 
Publicação no DOU: 29/04/2014 

Altera para 2% (dois por cento) a alíquota do Imposto de Importação incidente sobre Bens de Informática 
e Telecomunicações, na condição de Ex-tarifários. 

• RESOLUÇÃO Nº 33, DE 28 DE ABRIL DE 2014 

NEGÓCIOS INTERNACIONAIS 



Publicação no DOU: 29/04/2014 
Concede redução temporária da alíquota do Imposto de Importação ao amparo da Resolução nº 08/08 do 
Grupo Mercado Comum do MERCOSUL - GMC. 

• RESOLUÇÃO Nº 32, DE 23 DE ABRIL DE DE 2014 
Publicação no DOU: 24/04/2014 

Aplica direito antidumping definitivo, por um prazo de até 5 (cinco) anos, às importações brasileiras de 
dióxido de silício precipitado, originárias da República Popular da China. 

• RESOLUÇÃO Nº 31, DE 11 DE ABRIL DE 2014 
Publicação no DOU: 14/04/2014 

Concede redução temporária da alíquota do Imposto de Importação ao amparo da Resolução nº 08/08 do 
Grupo Mercado Comum do MERCOSUL.  

• RESOLUÇÃO Nº 30, DE 11 DE ABRIL DE 2014 
Publicação no DOU: 14/04/2014 

Aplica direito antidumping provisório, por um prazo de até 6 (seis) meses, às importações brasileiras de 
tubos de aço sem costura, originárias da República Popular da China.  

• RESOLUÇÃO Nº 29, DE 11 DE ABRIL DE 2014 
Publicação no DOU: 14/04/2014 
Nega provimento ao pedido de reconsideração, com efeito suspensivo, e indefere pedido de suspensão 
da exigibilidade do direito antidumpingprovisório, mediante o oferecimento de garantia, apresentados 
em face da Resolução CAMEX nº 2, de 16 de janeiro de 2014.  

• RESOLUÇÃO Nº 28, DE 11 DE ABRIL DE 2014 
Publicação no DOU: 14/04/2014 

Nega provimento ao pedido de reconsideração, com efeito suspensivo, apresentado em face da 
Resolução CAMEX nº 2, de 16 de janeiro de 2014.  

• RESOLUÇÃO Nº 27, DE 11 DE ABRIL DE 2014 
Publicação no DOU: 14/04/2014 

Nega provimento ao pedido de reconsideração, com efeito suspensivo, apresentado em face da 
Resolução CAMEX nº 2, de 16 de janeiro de 2014. 

• RESOLUÇÃO Nº 26, DE 11 DE ABRIL DE 2014 
Publicação no DOU: 14/04/2014 

Nega provimento ao pedido de reconsideração, com efeito suspensivo, apresentado em face da 
Resolução CAMEX nº 124, de 26 de dezembro de 2013.  

• RESOLUÇÃO Nº 25, DE 11 DE ABRIL DE 2014 
Publicação no DOU: 14/04/2014 

Nega provimento ao pedido de reconsideração, com efeito suspensivo, apresentado em face da 
Resolução CAMEX nº 124, de 26 de dezembro de 2013.  

• RESOLUÇÃO Nº 24, DE 11 DE ABRIL DE 2014 
Publicação no DOU: 14/04/2014 

Altera o representante suplente da Casa Civil da Presidência da República no Comitê de Financiamento e 
Garantia das Exportações – COFIG.  

• RESOLUÇÃO Nº 23, DE 9 DE ABRIL DE 2014 
Publicação no DOU: 10/04/2014 



Altera para 2% (dois por cento) as alíquotas do Imposto de Importação incidentes sobre Bens de Capital, 
na condição de Ex-tarifários. 

CIRCULAR SECEX N° 19, DE 17 DE ABRIL DE 2014 – D.O.U. de 22/04/2014.  
Inicia revisão anticircunvenção para averiguar a existência de práticas comerciais que visem a frustrar a 
eficácia de medidas antidumping em vigor, instituídos pela Resolução CAMEX nº 77, de 2 de outubro de 
2013, publicada no Diário Oficial da União (D.O.U.) de 3 de outubro de 2013, aplicadas às importações 
brasileiras de laminados planos de baixo carbono e baixa liga provenientes de lingotamento convencional 
ou contínuo, (chapas grossas), comumente classificadas nos itens 7208.51.00 e 7208.52.00 da 
Nomenclatura Comum do MERCOSUL - NCM, originárias da República Popular da China e da Ucrânia. 
 
CIRCULAR SECEX N° 18, DE 14 DE ABRIL DE 2014 – D.O.U. de 15/04/2014.  
Torna pública a conclusão  por uma determinação preliminar positiva de dumping e de dano à indústria 
doméstica dele decorrente nas importações brasileiras de ácido adípico, comumente classificadas no item 
2917.12.10 da Nomenclatura Comum do Mercosul – NCM, originárias da Alemanha, dos Estados Unidos 
da América, da França, da Itália e da República Popular da China. 
 
CIRCULAR SECEX N° 17, DE 11 DE ABRIL DE 2014 – D.O.U. de 14/04/2014.  
Torna pública a conclusão por uma determinação preliminar positiva de dumping e de dano à indústria 
doméstica dele decorrente nas importações brasileiras de filme de polipropileno biaxialmente orientado 
(BOPP), sem impressão gráfica, comumente classificado no item 3920.20.19 da Nomenclatura Comum do 
Mercosul – NCM, originárias da República Argentina, República do Chile, República da Colômbia, 
República da Índia, República do Peru e Taipé Chinês.  
  
CIRCULAR SECEX N° 16, DE 9 DE ABRIL DE 2014 – D.O.U. de 10/04/2014.  
Encerra o processo de investigação de dumping nas exportações para o Brasil de artigos de uso 
doméstico, de higiene e de toucador, de plásticos, comumente classificadas nos itens 3924.90.00 e 
3922.10.00 da Nomenclatura Comum do Mercosul – NCM, originárias da República Popular da China. 
  
CIRCULAR SECEX N° 15, DE 4 DE ABRIL DE 2014 – D.O.U. de 07/04/2014.  
Encerra sem julgamento do mérito,  a investigação para averiguar a existência de dumping nas 
exportações da República Argentina e da União Europeia para o Brasil de borracha de estireno-butadieno 
polimerizada em emulsão a frio (E-SBR), classificada nos itens 4002.19.11 e 4002.19.19 da Nomenclatura 
Comum do MERCOSUL – NCM. 
 
CIRCULAR SECEX N° 14, DE 4 DE ABRIL DE 2014 – D.O.U. de 07/04/2014.  
Retificada no D.O.U. de 09/04/2014 
Inicia revisão do direito antidumping, aplicado às importações brasileiras de eletrodos de grafite menores, 
com diâmetro de até 450mm (18 polegadas), de qualquer comprimento, usinados ou não usinados, 
montados ou desmontados, dos tipos utilizados em fornos elétricos, comumente classificadas nos itens 
8545.11.00 e 3801.10.00 da Nomenclatura Comum do MERCOSUL - NCM, originárias da República 
Popular da China. 
 

 

  

 

 

 
 
 



 
ECONOMIA, FINANÇAS & ESTATÍSTICA     

EspecialistaEspecialistaEspecialistaEspecialista: Nara Fátima Panazzolo Marchioro: Nara Fátima Panazzolo Marchioro: Nara Fátima Panazzolo Marchioro: Nara Fátima Panazzolo Marchioro    

    

Economia de Caxias do Sul (%) 

  

Mês Atual/ 
Mês Ant. 

Mesmo Mês  
Ano Anterior 

Acumulado 
no ANO 

Acumulado 
12 MESES 

Indústria 2,6 -2,6 -1,5 4,4 

Comércio -5,5 -12,2 -8,9 -6,7 

Serviços 7,8 -4,3 -1,8 0,5 

MARÇO 2,8 -4,7 -2,9 1,3 

    

ÍNDICES NACIONAIS DE INFLAÇÃO (%) 

  
            

Acumulado 

2013/2014 mai jun jul ago set out nov dez jan fev mar abr no ano 12 meses 

IGP - DI (FGV) 0,32 0,76 0,14 0,46 1,36 0,63 0,28 0,69 0,40 0,85 1,48 0,45 3,21 8,10 

IPA - DI (FGV) 0,01 0,85 0,20 0,58 1,90 0,71 0,12 0,78 0,12 1,00 1,91 0,27 3,33 8,76 

IPA - Agro (FGV) -0,75 1,46 -0,27 0,36 2,04 0,42 0,20 0,39 -1,57 1,72 5,58 1,30 7,08 11,25 

IPA - Ind.  (FGV) 0,30 0,62 0,37 0,67 1,85 0,83 0,09 0,93 0,75 0,74 0,56 -0,14 1,92 7,82 

IPC - DI (FGV) 0,32 0,35 -0,17 0,20 0,30 0,55 0,68 0,69 0,99 0,66 0,85 0,77 3,31 6,36 

INCC - DI (FGV) 2,25 1,15 0,48 0,31 0,43 0,26 0,26 0,10 0,88 0,33 0,28 0,88 2,39 7,96 

IGP - M (FGV)  0,00 0,75 0,26 0,15 1,50 0,86 0,29 0,60 0,48 0,38 1,67 0,78 3,35 7,98 

IPA - M (FGV) -0,30 0,68 0,30 0,14 2,11 1,09 0,17 0,63 0,31 0,27 2,20 0,79 3,61 8,69 

IPC - M (FGV) 0,33 0,39 -0,07 0,09 0,27 0,43 0,65 0,69 0,87 0,70 0,82 0,82 3,25 6,15 

INCC - M (FGV) 1,24 1,96 0,73 0,31 0,43 0,33 0,27 0,22 0,70 0,44 0,22 0,67 2,04 7,77 

INPC (IBGE) 0,35 0,28 -0,13 0,16 0,27 0,61 0,54 0,72 0,63 0,64 0,82 0,78 2,86 5,82 

IPCA (IBGE) 0,37 0,26 0,03 0,24 0,35 0,57 0,54 0,92 0,55 0,69 0,92 0,67 2,90 6,28 

              
ÍNDICES REGIONAIS DE INFLAÇÃO (%) 

  
            

Acumulado 

2013/2014 mai jun jul ago set out nov dez jan fev mar abr no ano 12 meses 

IPC - SP (FIPE) 0,10 0,32 -0,13 0,22 0,25 0,25 0,46 0,65 0,94 0,52 0,74 0,53 2,76 5,20 

ICV - SP (DIEESE) 0,61 0,34 0,09 0,09 0,24 0,24 0,45 0,44 1,95 0,61 0,81   3,40 6,77 

    



    

Selic Acumulada  
 
Sobre os tributos e contribuições federais, relativos a fatos geradores ocorridos a 
partir de 01/01/95, os juros de mora deverão ser cobrados, no mês de Abril/2014, 
nos percentuais abaixo indicados: 
 

Ano/Mês 2005 2006 2007 2008 2009 2010  2011 2012 2013 2014 

Janeiro 103,61 86 72,22 61,12 49,18 40,07 30,5 19,43 11,55 3,38 

Fevereiro 102,39 84,85 71,35 60,32 48,32 39,48 29,66 18,68 11,06 2,59 

Março 100,86 83,43 70,3 59,48 47,35 38,72 28,74 17,86 10,51 1,82 

Abril 99,45 82,35 69,36 58,58 46,51 38,05 27,9 17,15 9,9 1 

Maio 97,95 81,07 68,33 57,7 45,74 37,3 26,91 16,41 9,3 --- 

Junho 96,36 79,89 67,42 56,74 44,98 36,51 25,95 15,77 8,69   

Julho 94,85 78,72 66,45 55,67 44,19 35,65 24,98 15,09 7,97   

Agosto 93,19 77,46 65,46 54,65 43,5 34,76 23,91 14,4 7,26   

Setembro 91,69 76,4 64,66 53,55 42,81 33,91 22,97 13,86 6,55   

Outubro 90,28 75,31 63,73 52,37 42,12 33,1 22,09 13,25 5,74   

Novembro 88,9 74,29 62,89 51,35 41,46 32,29 21,23 12,7 5,02   

Dezembro 87,43 73,3 62,05 50,23 40,73 31,36 20,32 12,15 4,23   

Ano/Mês 1995 1996 1997 1998 1999 2000  2001 2002 2003 2004 

Janeiro 325,35 284,06 260,44 237,15 212,06 189,76 173,76 157,42 139,32 118,86 

Fevereiro 321,72 281,71 258,77 235,02 209,68 188,31 172,74 156,17 137,49 117,78 

Março 319,12 279,49 257,13 232,82 206,35 186,86 171,48 154,8 135,71 116,4 

Abril 314,86 277,42 255,47 231,11 204 185,56 170,29 153,32 133,84 115,22 

Maio 310,61 275,41 253,89 229,48 201,98 184,07 168,95 151,91 131,87 113,99 

Junho 306,57 273,43 252,28 227,88 200,31 182,68 167,68 150,58 130,01 112,76 

Julho 302,55 271,5 250,68 226,18 198,65 181,37 166,18 149,04 127,93 111,47 

Agosto 298,71 269,53 249,09 224,7 197,08 179,96 164,58 147,6 126,16 110,18 

Setembro 295,39 267,63 247,5 222,21 195,59 178,74 163,26 146,22 124,48 108,93 

Outubro 292,3 265,77 245,83 219,27 194,21 177,45 161,73 144,57 122,84 107,72 

Novembro 289,42 263,97 242,79 216,64 192,82 176,23 160,34 143,03 121,5 106,47 

Dezembro 286,64 262,17 239,82 214,24 191,22 175,03 158,95 141,29 120,13 104,99 
Fonte : Receita Federal www.receita.fazenda.gov.br 

 
 
 



INDICADORES - MÊS DE ABRIL DE 2014 

Data DÓLAR COMERCIAL DOLAR PARALELO EURO - R$ TR OURO POUPANÇA 

COMPRA VENDA COMPRA VENDA COMPRA VENDA % R$/Gr. VAR % 

abr 01 2,2610 2,2630 2,1200 2,4200 3,12140 3,12250 0,0459 0,0000 0,5267 

abr 02 2,2680 2,2700 2,1400 2,4400 3,12420 3,12530 0,0296 0,0000 0,5540 

abr 03 2,2800 2,2820 2,1500 2,4300 3,12590 3,12720 0,0263 0,0000 0,5813 

abr 04 2,2420 2,2440 2,1400 2,4000 3,07140 3,07240 0,0027 0,0000 0,6085 

abr 05 S S S S S S 0,0000 0,0000 0,6164 

abr 06 D D D D D D 0,0000 0,0000 0,5779 

abr 07 2,2180 2,2200 2,1100 2,3800 3,06770 3,06890 0,0204 0,0000 0,5872 

abr 08 2,2010 2,2030 2,0900 2,3500 3,03200 3,03310 0,0177 0,0000 0,5537 

abr 09 2,1950 2,1970 2,0700 2,3800 3,05380 3,05490 0,0161 0,0000 0,5821 

abr 10 2,2020 2,2040 2,0900 2,3400 3,05350 3,05470 0,0057 0,0000 0,6075 

abr 11 2,2190 2,2210 2,1100 2,3600 3,06450 3,06580 0,0000 0,0000 0,6310 

abr 12 S S S S S S 0,0000 0,0000 0,6147 

abr 13 D D D D D D 0,0000 0,0000 0,6004 

abr 14 2,2130 2,2150 2,1000 2,3800 3,05370 3,05480 0,0036 0,0000 0,5489 

abr 15 2,2360 2,2380 2,1500 2,3900 3,07200 3,07300 0,0105 0,0000 0,5833 

abr 16 2,2400 2,2420 2,1100 2,4000 3,08680 3,08810 0,0113 0,0000 0,6108 

abr 17 2,2340 2,2360 2,1400 2,4100 3,10870 3,10990 0,0289 0,0000 0,6211 

abr 18 F F F F F F 0,0000 0,0000 0,6401 

abr 19 S S S S S S 0,0000 0,0000 0,5856 

abr 20 D D D D D D 0,0000 0,0000 0,5856 

abr 21 F F F F F F 0,0268 0,0000 0,5201 

abr 22 2,2400 2,2420 2,1600 2,4000 3,09780 3,09890 0,0664 0,0000 0,5061 

abr 23 2,2240 2,2260 2,1600 2,3900 3,09780 3,09880 0,0688 0,0000 0,5349 

abr 24 2,2130 2,2150 2,1200 2,3800 3,07260 3,07430 0,0479 0,0000 0,5694 

abr 25 2,2410 2,2430 2,1600 2,3900 3,08850 3,08960 0,0529 0,0000 0,5829 

abr 26 S S S S S S 0,0119 0,0000 0,5655 

abr 27 D D D D D D 0,0409 0,0000 0,5556 

abr 28 2,2230 2,2250 2,1500 2,3900 3,09580 3,09690 0,0796 0,0000 0,5036 

abr 29 2,2310 2,2330 2,1400 2,3800 3,06440 3,06550 0,0784 0,0000 0,5461 

abr 30 2,2280 2,2300 2,1500 2,3900 3,10010 3,10110 0,0673 0,0000 0,5461 

 TR/MÊS: 0,0459  POUPANÇA MÊS: 0,5267 SAL. MÍN.: R$ 724,00 

 TBF MÊS: 0,7362  DÓLAR MÉDIO: R$ 2,2315 VRM: R$ 24,93 

Fonte: Banco Central do Brasil(BCB)/Ministério da Trabalho e Emprego(MTE)/Pref. Munic. Caxias do Sul 
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